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DispOe sobre a obrigatoriedade do acompanhamento

constante)x, de 2 (dois) policiais da Guarda Civil
OU"

Metropolitanax COMEDS agentes fiscais do Munici-

pio de Scã  Paulo, e dá outras providencias.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
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CÓD. 0561 molosso no solvido grAlico da CMSF.

0 1 -- PL.

0 - 8 0 4/ 93 9
PROJETO DE LEI

1C) HOJE 
AS COMISS(DgS D9:7 DEZ 1993,

\\.)	 Art. 1 2 - Torna-se obrigatOria, a presença de no mínimb 2

( dois) policiais da Guarda Civil Metropolitana' no sentido de acompanhar e cooperar

com os agentes fiscais, para que toda e qualquer diligencia seja eficaz no momento de

sua autuaçao.

Art. 2 2 - A função dos policiais, será a de proteger os vel

culos utilizados nas dilig;ncias de ocasionais apedrejamento e taMbem resguardar a fi

gura do agente fiscal de possíveis ameaças, intimidaçOes e agressOes físicas ou mo-

rais.

Art. 3 2 - O Poder Executivo regulamentará esta fei no prazo

410	 de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação.

Art. 4 2 - As despesas com a execução desta ei correrão por

conta das dotaçOes orçamentarias proprias, suplementadas se necessário

Art. 5 2 - Esta ei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 07 de dezembro de 1993.

WADIH MUTRAN
Vereador

•
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JUSTIFICATIVA

De acordo com o entendimento doutriná,rio do ilustre

Hély Lopes Meirelles, o poder de policia do Município e a faculdade de que dispOe a

Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades

e direitos individuais, em benefícios da coletividade ou do prOprio Estado.

Para tanto se torna difícil fazer tais restrinçOes'

nos dias atuais, devido aos comportamentos agressivos que existem por parte de quem'

esta sendo imposta a restrinçao, sendo assim, a figura do agente fiscn1 esta constan

temente exposta a inúmeras agressOes e intimidaçOes.

Devido ao exposto, para se poder exercer o poder de

polícia administrativa de maneira eficaz, somente se faz com a ajuda do poder de po-

licia judiciário, agindo desta forma, com os dois poderes trabalhando em conjunto

com certezas as condiçOes imposta pela administração pública serão respeitadas e aca-

tadas de imediato.

Pela racionalidade deste Projeto de Lei, entendemos

que todos os nossos pares, não deixarão de fornecer seus indispensáveis apoios à

aprovação do mesmo.

•
n

Cá). 0561 Im p resso no serviço grálico do GMSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 5 	 Q3. 	

o processo e5 	 884 	 de 1993 /9 3 	 (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunt o , nada consta :
Em 09-12-93.

f ef 1 ima Cifrem,

À Com. de Const. o Justiça

al i	 52

Ma, Teca, leg,`Chvb - A. T. M.

CóD. 0233



;.‘ ecabido na Comissão de
Constitu i Ç ão e ,Ju tiça
Em-122631/9	 à-	 bsd

h'ç3.f

p f :ri rel,lar

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, documento 	 e papel para informação, rubricado 	

1

( .:n.1;ssao ¡h?

afn 20 de	 1;!_fz,	 çz.1 c:73

sob folha

Em

(a)



:11:;;!!	 11'.;;!! 

de

Folh2 n.o 4/ 	 do proc.

N.o  Ut  At e 1973 
0.-1,0-rionário,"N 	to/0k..

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em,

Ver. Dércio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

•
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PARECER
0015/94

I n.o C) ,': roei

ÁO f , ,ItZ6.:o ?.2.

•

•

DA COMISSU DE CONSTITUIG40 E
JUSTIGA SOME O PROJETO DE LEI N2 084/93.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou o
presente projeto de lei que disp3e sobre a obrigatoriedade
de dois policiais da Guarda Civil Metropolitana acompanha-
rem constantemente os agentes fiscais do Municípia : em suas
diligências.

Não obstante as legítimas preocupa4es do
ilustre Vereador,. o projeto não deve converter-se em lei,
pois fere dispositivos legais.

Com efeito, a propositura invade o campo
das iniciativas legislativas reservadas ao Sr. Prefeito,

--.	 40ferindo o disposto nos arts. 37, 	 22, III e IV,	 e. oi,
XVI, da Lei Orgânica do Município, na medida em que esta-
belece nova atribuição aos Guardas Civis Metropolitanos;
cria 1un4es para Secretarias Municipais, interferindo,
por via de consequência, na organização administrativa da
Prefejtura.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, OY/O.Jig li •

b.mepc
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ENItitaNDItt
Secretária
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Leg, Chefe.
A. T. M.

—h°r a	 ...	 .•

V.roador

1Fc1h n.o3  	 0 b  __ do proc:

CÂMARA MUNICIPAL DE S -0---__P..A.U.10 t'---:
••n

PMEMORANDO n9 0M9 q-ATN
Ao nobre Ver.

São Paulo.  (7  À  de 	 (-~"' cr) de IP 	 C-1

0 P

REJEITADO em virtude de

Constituição e Justiça,

no prazo de 30 (trinta)
Regimento Interno.

(._,Y (179 	 de sua autoria, será tido como
parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

dias, conformt. disposto no artigo 79	 do

Atenciosamente
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Folha n o c) (-* 	 è0 proc.

" c7.11-1 	de 19"") 

CÓD. 0551 ',Mai". no aarviçO pf Mico d•

Em. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- RECURSO
11-0009/9 4-0

O Vereador WADIH MUTRAN, vem, por intermedio desta

interpor RECURSO para apreciação do Egregio Plenário contra a decisão proferida pelo pa

recer de n 2 015/94 da Comissão de Constituição e Justiça, contrário, quanto a legalida,..

110 de, ao Projeto de Lei n 2 884/93 de minha autoria, pelas razSes expostas a seguir:

Não pode este Vereador se conformar com o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça que opnou pela ilegalidade do Projeto.

Objetiva, a mencionada propositura, proteger o pa,-

trimonio público, no caso, os veículos das AdministraçOes Regionais, de possíveis danos

que venham a surgir no momento da autuação do agente fiscal.

Deve se levar em consideração o entendimento dou-

trinário do ilustre professor Hely Lopes Meirelles em sua obra "Direito Municipal Brasi

leira" - 6 ã edição:

"O poder de polícia do Município e a faculdade de
que dispOe a Administração Pública para condicio-

nar e restringir o uso e gozo de bens, atividades

e direitos individuais, em benefício da coletivida

de ou do proprio Estado".

Portanto, para melhor se exercer o poder de poli-
,

cia administrativa nada melhor do que contar com o apoio do poder de policia judiciaria

e agindo assim, as condiç5es impostas pela Administração Pública serão respeitadas e

acatadas de imediato.



Folha n o 	 do proc.
n.• 	 de 19 `5

Torna-se importante tambem, ressaltar que houve VO

TO CONTRÁRIO, proferido pelo nobre Vereador Aurelio Nomura.

Isto posto, aguardo o acolhimento do Recurso pelo

Egrégio Plenário.

Sgo Paulo, 02 de março de 1994.

ult,L
WADIH MUTRAN

Vereador

CÓD. 0561
'in g l..° no •onnço prático d• CUS,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0.")

do processo n?'n 41 	 de 19	 	  071-	 1  422.,	 a) 	
NOEMIA MARIA IDA VIVA MA

Assist. Chefia -técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

90  /O   

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

U; DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/_ 0 .9) 	 fls,

Arquivo em p27,D02 — rÀ-

I NAÀNGELicA MARIA GUMAUsKAs
rh?"montelici,

cdawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



i	 •

o tsob forha-..-r'r.--;

E. )2	
(a)

SEGUE. . juntado  •	 nesta data, 	  documento 	  e papel para intotmação, rubricado 	

	 IP . 1	 	

ImA • 1GÉLICA MARIA GUMAUSKAS
DhlturnantalitAa



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

iPapel para informação, rubricado como folha n?	 C) 

do processo noi-

NGÉLIC A MARIA caum ,- us:KA"i
Doaumantaligetcp

Em atenção ao RDS 13-0048/97, da liderança do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.

j

Maria Isabellpes Corra

Chefe de Seçao - Substituto

À ATM - Sr. Assessor Chefe

dr#:61P 	 de 19 	 P?9/  /i9e 	. Ia) 	 <
UNIA

4010,
1101U;NOÉLic p

'	 I

CóD, 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



juntado 	  nesta data,	 	  documento ........e papel para informação, rubricadoSEGUE.

sob folha 	  n?

Em  &d OQ2  .

SWAI, ~I A OUMAIJSKAS
/Docurneatallata

(a)



Mara AuzicOaide Sado At%, - r
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10A A"

590/93,

G 5	 In	 REQUERIMENTO 1.3	 R 1:;.3

i.3-øø48,'1.997

-•

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 456/93,	 477/93,

736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 884/93, 906/93.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

(Yfr(
_.-

4,t4im/
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

CÓD. 0522
:enor.ma no 11 .f.N. 9,41"



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n° ----  e folha de infoão,.:. sob n°

j1_La(	 	 )
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

12_ Papel para informacrlo. rubricado como folha ne

do procosso ne	 9 	 do 19 92) 	 1G,  0J , 	  ( a)

8 ig`i INÁC I O VEIGA'
Oficia , *.zgislativ0

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
interno (mudança de legislatura).

(YUP/0-3

R2ïrot-e----e-----ANDELmAN

Assessor ec. Legtislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em (" 	

Arquivado novamente em /(9 	 4,2Z	

C/ )a2--  Fls. ° O Fu7

MARIA GUMAInleAS
Documentalista RF 100.927

côo o7n2



(a)

SEGUE 	  (untado 	  nesta data, 	  documonlo 	  o papo! para inlorrmçâo. rubricado

sob tolha 	  n. 13 

SENViNDO DANILO L. CARV.ILHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258



DEFERIDO

1 8 AH 2001	 *

PRESIDENTE

foina n°	 ... cio Processo

n° .2„Rent9)91-5 

"
	 44!

'amara Atuem # rl, /oznt.

•	 •

R Arr_ n.o in ORRReg. n.o 101 258

REQUERIMENTO ' s RD9i :3 	 06:30 /P001.

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento do Projeto de Lei abaixo arrolado, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran:

PL n": 884/93

Sala das Sessões,

,1144 /1/1"11444
WADIH MUTRAN
Líder Interino do PPB

•

peção Publicaçâo e
ELMO de Anais

DT - 10.

19 ABR 2001

COO. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/(e--
Papel para, informaOàb, rubricado como folha n.

Ss",d( 	 q3  elde,,	 3 	  02o-b-:1
do processo n5	 "	 (a)

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist.. Parlamentar

Reg n.o 101 258

Ao DT 94

Senhora Chefe,

n 2 884/93.

Solicito o desarquivamento dc'Projeto de Lei

20/04/2001

BR NO GANDELMAN
Assessor Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

A ATM.
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitad o pelo RDS.-13-- 0G3-DA/.4401

segue o presente expediente para volta 
à tramitação.

DT. 94, em ....3-0(-(•j-t70

BENVINDO DANILO L. VARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 2"-zS

CÓD. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data,

sob folha 	

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em O'ç	 ()//: ,oç
..... ESWQ0.9 1.?• ttç.. i .
AistP n te Par!;mc.-....nSt ......



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

	(7	
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 --- 23`t  de-a+	 / O( 	i0W-- 	 (a) 	
Evaodolski

Assiste.nte Panzarnenta*
RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

n
i'.)di.Ângela Bor Andreoni

Subsecretária de 4oio Legislativo
SGP-2



Segue(i-.•juntado(s), nesta
data, c.: ,..mento(s) e folha de
inforrn , âo rubricados sob
nO	  —1 
Em ./ 002,/	
Ass:  

r/r1,417,154.4irá,a

RF: 10.940
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jill s'!;,

311101M&Id

,N DR4;:4n0'
Ltill!iiiillbul004,

PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Folha n' 	 do proc.

•  0-1 " geg9  deMP.

r dan vá/ ( /72-'' /ip/eini

Assistente	 Che1 ia Técnica
RF: 10.940

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36196, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532197, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/973À4/97, 1185/97, 1187/97,

fs,(50. 0561	 laborme. ao Iberv‘po watho da CitliP.
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1998 -
237/98,
511/98,
728/98,
1999 -

45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,

729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,

•

91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01,478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

141, JÁ.
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

•

241/99,
348/99,
397/99,
483/99,

183/00,
347/00,

112/01,
128/01,
192/01,
327/01,

CÓD. 0561 ~eu* mi. ~Se MU,. 414, Can,.
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do processo n.°

À SGP-2

Sra. Secretária

Eva Pado1ski
Assistente Par/mgcritar

1W 100.453

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

?3	 Pape/ para informação, rubricado como folha n° 	 1 a 

	 de2Q—,	CN.  /	 /  C)5 	 (a) 	

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

it221fIre`7X1mèleia Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelaaypn Andreoni
Secretári e Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(m) Juntado (s), nesta data,
documento(s) rubricado (ai 34
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 19
do processo 01-884 de 1993 23/01/2009

Lina Ayr Gumauskas
RF D0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/04/2001
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 19 fls.
O Funcionário

Lina Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
ImpressonoservipOficodaWSP.



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) robriccdo(s) sob
n020- 2.1 .e folha de informação

!sob n°	  .)O/ O.2) 
	 Litt444,64. 	
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UBIRAJARA DE kPRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO .HISTÕRIA

ff, 11.215
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!REQUERIMENTO

DEFERIDO
3 FEV 2009

*

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1

 Folha N.o .9._________ do proc
N.oel-'VE9-k  de I q93 
O funcionário
UBIRMARA DE F. PREST

CONSULTOR TÉCHFC0 - H4 (5FtVn

RF. 11215

,',	 •4

zç-rpe irr•

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456193, 477193, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545194, 555194, 570194, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257195,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079195, 1224195, 1225195, 1248195, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424195,

•	 1996 - 25/96, 26/96, 36196, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342196, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501196, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306;7:
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825196, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124197, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-_
287/97, 326/97, 327197, 328197, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,3S/7,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718198, 727/, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X



das Sessõe

Fo!ha N.o  `kj, 	do proc.
N 
O funcionário 1144.M.4à#___

"ARA DE F. PRESTFS,Iikte
CONSULTOR TEC t's, :" - 'rETMÃ

Ri. . 11.21;J

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516/99, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122101, 123/01, 124101, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

41#	 354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - • 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08,-659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.



A SGP-2
Sra.

IIII".1110•41W1.1.0..911

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.°  01- aee, ii  de/0  
14q3

Papel para informação, rubricado como fo ha n°  45 C...) 

10 1  02, 1 19Q3S 	(a)	 I.,: I t- #

USIRMARA DEI-, PRESTES FILHO
CONSULTOR "CNICO - HISTÓRIA

P.F. 112%
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

OG/ o .2. /c1.•

'Angela B in Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

COrIfOrrne sor -

segue c,

O Func

ne:c	 13-(r0C) -200q.	 .	 .
volta à tramitação.

S '- ‘3:3 em,

'UBIRAJARA F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÊNCO - HISTÕRIA

RF.11.21É
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Folha n° 3	 do

Processo n° e8111(3.
Sonia Maria S. Ferreira
cz?r, ..-i. 1'2 13.	 _

dilylARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0884/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.qov.billeciislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança
Pública — SMSU, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de
2009, que incorpora em sua estrutura a Guarda Civil Metropolitana e passa a ter a
incumbência de estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana
no Município de São Paulo;

- Lei n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados
e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, alterada pela Lei n° 14.879, de 07 de
janeiro de 2009, que em seu art. 1°, VIII e IX, elenca entre as atribuições da GCM
estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando
contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano
municipal e fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;

- Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização da
Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
que estabelece competir à GCM atuar em conformidade às diretrizes e programas
estabelecidos pela SMSU, promovendo a proteção escolar, o controle do espaço de
uso público e a proteção ao patrimônio municipal;

- Projeto de Lei n° 0634/02, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do apoio da Guarda Civil Metropolitana nos plantões de fiscalização das
Subprefeituras;

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de junho de 2010.
Afi

Adela DuartefAlv,4
Procuradora Supervisora dp /Setor de Pesq. e Análise Prévia

/OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
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77.díta r?Q
doBase de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13396

Total de referências :
Prozesg rz,3 eeLl

Câmara Municipal de São Paulo

Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 124/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n o 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral
do Programa das Comissoes Civis Connunitarias.; (ver documento)
Decreto n o 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0 desta Lei, definindo
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e
Finanças. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14,879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 29; a alínea "d" do inciso I e os incisos
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei. (ver documento)
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional,
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n o 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no
45.683/2005.
- Decreto n o 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n o 14.879/2009.
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único,
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)

[ Eads

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 5/6/2010



"Ogilr a O 9 S.
	 do ILEIN 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei eli202, do Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana - SMSU, e dd outras proWdducias. •

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que', Câmara Municipal, an sessão de 17 de julho de 2092,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
M. - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. • '
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação
doe órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violéncia.
Art. 2' - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança
urbana no Município de São Paulo;
II- executar, através de MUS órgãos, as politicas públicas de
interesse da pasta, coordenando C gerenciando a integração
com as políticas sociais do Municiptrique, direta ou indireta-
mente, interfiram noa assuntos de segurança urbana da cidade;
III - estabelecer relação coro os órgãos de segurança estaduais
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo,
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
giirança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
uivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam DO Município de São Paulo, por meio
de intercâmbio permanente de infonnações e gerenciamento;
VII- estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana;
VIII- contribuix.para a prevenção e a diminuição da violência
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estallaticos das polícias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana
municipal;
X- implantar pealos fixos da Guarda Civil Metropolitana em
pontos estratégicos de acordo corso interesse da segurança ur-
bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trlinsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação an vigor,
XII - moiam-Mi parcerias com instituições voltadas às áreas de
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda
Civil Metropolitana an seus postos fixos, buscando soluções
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam
der origem à violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais.
Art. 3 - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana teu a
seguinte estrutura blisica:
1 - Gabinete do Secretário, com:
a) Chefia de Gabinete;
h) Assessoria Juddica;
c)Assessoria Técnica;
d)Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e)Assessoria de Imprensa e Comunicação.

11 - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a)Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b)Divisão Técnica de Saúde;"
c) Divisão Técnica de Administração Geral;.
d)Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos.
III - Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação CM Segurança Urbana;
V - Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações
Funcionais Disciplinares;
b)Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Dixisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nar&
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;
VII - Coordenadora Geral do Programa das Comissões Civis
Comunitárias.
Art. 4 - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana • Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n°

• 10.1 15, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manON Patrimoniais, orçamentários e veiculos administrativos
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alceados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada •
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, to principal
órgão de execução da política municipal de segurança urbana

Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana:
1- coordenar a política de segurança urbana do Municipio de
São Paulo;
11 - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos r
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei;
III - (VETADO)
1V - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em
Segurança Urbana.
Art. 6' - No que ro refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, fica atribulda ao Secretário Municipal de Sego-
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a)das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório;
c)dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casai de:
a)absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da
'afiação ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, ma hipóteses de:
1.abandono do cargo, austerizado pela falta ao trabalho por
mais de 30 (tilais) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, ano justa cana, por mais de 60 (sessenta)
dias interpolados durante ouso;	 .
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação especifica;
IV - decidir as aindicância;
V - decidir os procedimentos especiais de -exoneração em es-
tágio probatório; 	 .
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana.	 •
§ 1"- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ r - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso 1,
alíneas "a" e "b", uno inciso IX, ambos do "caPor date artigo.

Art. 7' - .A Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete:
I - apurar as infrações 'disciplinares atribuídas aos servidores
integrantes do Quadre dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias uni
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	 •
111 - apreciar as representações que lhe forem dirigidas Meti-.
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Ova Metropolitana;
IV - promova investigaçãoSobre o comportamento ético, so-
cial e fimcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio
probatório e dos inchados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete, basicamente:
I - aseis& o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares;
11 - manifestar-se subia assuntos de natureza disciplinar que
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes;
111- dirigir, planejar, condenar e supervisionar as atividades,
assim corno distribuir as serviços da Conegedoria Geral da
Guarda;

•

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro doe Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações
administrativas atribuidas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultas formularias pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de °Diluições extraordinárias nas
&filadas &Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre,
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao omandaste da Guarda relatório circunstan-
ciado sobres atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instas-

• ração de procedimeato especial, observada a legislação perti-
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de
chefias e encanicgaturas, observada a legislação aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados;
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-

• centra las sistemas de adndnistração, no âmbito da Unidade de
Despesa Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, às coneides nas Divisões que
Ore sio subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na fama prevista em lei;
XIV -julgar os recursos de classificado ou reclassificação de
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV - (VETADO)
Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Conegedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que the forem atribufdas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	 •
tI - distribuir os serviços de anistência da Conegedoria Geral
da Guarda Chi] Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem;

- coordenar as atividades dos servidores da Conegedoria
Geral de Guarda Civil Metropolitana no exercido de chefias e
encarregaturas;
IV. substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, era nas ausências ou impedimentos legai,.

Art. 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mada Funcioneis Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Adminiaração sobre
servidora integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;	 .
11 - colhei infonnaçõea sobro servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em adido
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto
à manutendo ou ruindo respectivo vínculo funcional;
111 - prestar informações is autaidadeo competentes sobre a
atistência de condições permissivas ou impeditiva& rio net-
cicio de chefia e encarregaram de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - registrar as decisões protelada, em autos de sindicancias e
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e
de ações penais patinentac
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro
doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à
danificação e à reclassifinção de seu comportamento, obser-
vados nprazos previstos em lei especifica.
Art. II- X Divisão Técnica de Sindicancias Administrativas
tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Proce,ssantes Per-
manentes, as andicincias relativas a infrações adminietrativao
atribuidas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processada Permanentes.

r - Ficam criadas, na Divido Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes,
bem como (um) Cartório para atendimento de serviços de
natureza procedimental, realização de diligências e intimações.
§ 2° - A presidência das Comissões Processada Permanentes
da Divido Técnica de Sindicanciatt Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em
direito.	 -
Art. 12- A Divido Técnica de Processos Adiei:detrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Procerisantee Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alineas "b" e "c" do inciso Ido artigo 6° desta lei,
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processantes Pcrinanentes.

§ 1* Ficam criadas, na Divido Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processada
PallInefibte, bem como 1 (um).Cartório para atendimento de
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e
intimações.
§ 2° - A presidência das Comissões Processantes Permanentes
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor in Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito.
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da
política de segurança urbana no Municfpio de São Paulo. •
§ I° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por
representantes de Secretarias Mwticipais, pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém,
consideradas serviço público relevante.

Art. 14-A Coorderadoria Geral de Administração e Finanças
• •incumbe:

.1- planejar, elaborar e executar programas de treinamento e
desenvolvimento de pessoal;
ti - promover a atualização permanente das informações-do
quadro funcional da Secretaria, em consonância coai a lega-
lação pertinente;
III- controlar • tradução de processos e expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos,
transportes e demais serviços mamários ao desempenho de
todo& os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis.
Art. 15 - O Centro de Forinação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar,
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem
como dos servidores municipais que atuam em instituições e
programas relacionados à segurança urbana, tendo COMO prin-

cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentia
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará an seu quadro diretivo com pelo menos rua Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de
nivel superior.
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de São Paulo. 	 .
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ao em:
I - referências bocais pannuientea da política intadisciplinar
da segurança urbana;
11- instancias descentralizadas de planejamento e gestão da
politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança
urbana nas conamidades;
lii - fórum permanente de articulado e participação comuni-
tária, pira mestabekcimento das prioridades de segurança nas
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamento*
públicos ~Munis;
Art 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Sede-
titio, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refaz afora..
Art. 18 - A Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e
os demais órglos que compõem a Secretaria, nos assuntos de
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à árcade segurança urbana.
Art. 19 - ric Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
famado e i modernização das unidades de Corporado.
Art. 20 - Â Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos
demais órgãos da Vasta, bem como garantir a administração
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art. 21 - As indiciadas, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração an estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, sedo enviados, na forma prevista
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de
Sindicanciss Administrativas e de Processos Administrativos
Disciplinares, respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, mansos e re-
visões de inquérito administrativo, em tramite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares
aribuidas a servidores do quadro mencionado nó -caput"
deste artigo e que toe encontrem em fase de instrução, serão en-

viados à C.orregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitano,
para prosseguidiento, na forma prevista em decreto..
Au. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana são os contraries do Anexo
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas ru
seguintes normas:
I - criados, os que constam na coluna "Sitantção , Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
II - mantidoe, com as alterações ocorridas, os que constam nas
duas situações.
Ari 23- Ficam instituídas as Referências "CO" e "CA" com
os valores correspondentes àquela atribuídos is Referências
DAS-I4 e DAS- l 3, respectivamente, passando as mesmas a
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento an
coando, a que se refere o artigo ti• da Lei n° 11.511, de 19 de
abril de 1994, e legislação subseqüente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Gere/
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela
"A", integrante desta lei, as Referências "CO" e "CA", rospec-
tiva.mente.
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Art. 24- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal te 4.320, de 17 de março de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e

• trezentos e noventa e um reais).
§ - O decreto que abrir ai créditos adicionais de que trata o
"capur deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Led
Federal ri• 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas.
§ r - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar
Consultivo e da Coordenadoria Geral do filigrana das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TitANSITÕRIAS •
Art. 26 - O Executivo apresentará eM até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre
portadores de diploma de nível superiot, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira
a que se refere o artigo 26.
Art. 29- Esta lei entrará em vigor' na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIdPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
julho de 2002, 449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFEITA
ILtA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos	 •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho
de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo
de Secretário do Governo Municipal

Meio único-a que se refere o, rtlgo n da ge 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Carpa de prevImeala eia ~beim da Secretaria Maakdpal de Seginrança Urbana

Tabda A 	 •	 ' . •	 '	 •

......

•	
•	 '	 arrunlo ATUAL szTunIto irovA

-
DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. tyfDE PARTE
TAL

FORMA DE
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE
..

PARTE
TAL

FORMA DE
PROVIMENTO

.

•

Secreario Municipal
- Secretaria Municipal de
Segurança Urbana

SM

•

1 PP-I
.

LiVte provimeam em
condado pelo Prefeito,

• •
• Chefe de Gabiacte

-Gabinete do Secretário
DAS-IS I PP-I Livre provimento em

comina° velo Prefeito
Comandante da Guarda
Civil de Sio Paulo	 '
- Guarda Civil Metropo-
ante, da Secretaria do
Governo Municipal

.

DAS-IS

.	 •

1

.

PP-I Livre provimento em
cernindo pelo Prefeito

Cenandante da (Inania
Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo-
liame, da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança
Urbana	 •

DAS-15

.

•

I

.

PP-I Livre ;movimento em
condeno pelo Prefeito, .
dentre portadores de di-
pluma de nivel superior

n

.

..

.

•

.

•

Chefe de Assessoria Téc-
eira
- Assessoria Técnica (1)
- AMC1180fie Técnica de
Projetos Fapeciaia (1)
- Assessoria de Imprensa
e Cormmiceçáo (I)
- Gabinete do Secretário

DAS-14

.

3

-

PP-I Livre pnwimento CM
condado pelo Prefeito,
dentre portadores de dl-
pio= de nivel supérior

.

.	 .

.

.

Chefe de Assentais Mi-
dica
- Aseeseoria itirldica, do
Gabinete. do Secretário

•

DAS-14 PP-1 Livre provimento ent
COUllEt50 pelo Prefeito,
dentre portadores do di-
pluma de Cilaicia itaidi-
eus e Sociais
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Subcomandante da Guar-
da Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo-
litana

DAS-I4 1 PP-I
2W

• ,

.	 ,
. .

Coordenador Geral
- Coordenadoria Goal de
Administração e Fianças
( 1 )
-Centro de Formação em
Segurança Urbana (I)

DAS-14 2 PP-1 Livre provimento em
condado pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
pkirna de nivel euperior

.

- Coordenador Geral
- Coordenadoria Geral do
Programa das Comissões
Civis Comunitárias

DAS-14 1 PP-I

•

Livre provimento em
c.omissilo pelo Prefeito

-

'
Corregedor Gemi
- Conegedoria Gemi da
Guarda Civil Metropoli-
tena

CO

.

1 PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
Morna de Ciências Juridi-
cas e Sociais

. Corregedor Adjunto
- Conegedoria Gerei da
Guarda Civil Metropoli-
tens

CA 1 PP-I . Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
piores de Ciências Juridi-
cas e SOCilhili

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em
condado pelo Prefeito

.
Assessor Técnico
•	 Gabinete do Secretário

•

DAS-I2 5 PP-I Livre provimento em
condado pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plomado uivei superior 

•

.

.
.	 . .

Diretor de Divido Técni-
es
- Divido Técnica de
Prevenção Correigies e

DAS-12
.

3 PP-I

•

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
ploma de Ciências Juddi-

•

•

- informaçdes Funcionais
Disciplinares (1)
- Divido Técnica de
$indiclIncias Administra-
tivas (I)
- Divido Técnica de Pro-
cesses Administrativos
Disciplinares (1)
- Cotregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
rena

me e Sociais.

.

.
.

.

•

Diretor de Divido Tecei-
co
- Divisáo Técnica de
Recursos Humanos (1)
- Divido Técnica de
Saúde (1)
- Divido Técnica de
Administração Geral (I)
- Divido Técnica de
Suprimentos (1)

- Coordenadoria
Geral de Administração e
Finanças

DAS-I2

"

4 PP-I Livre provimento em
comede pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
plonut de nivel superior

•

.	 .

•

Diretor de Divido Técni-
ca
- Divido Técnica de
Orçamento e Ranças (I)
- Divisão Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(1)_	 .	 _
- Coordenadoda Geral de

Administração C Finanças

DAS-l2

'

2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores munirá-
pais portadores de diplo-
toa de nivd superior

.

Supervisor Técnico II
- Centro de Formação em

DAS-12 3 PP-I Livre provimento ern .
comissao Pelo Prefeito
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-,,, ,	 dentre podadores de di-
i "r.' - oloma de nivel moeria"' - .- .-,. - - 'd
""... -
1 Q:' -

dentre podadores de di- '
!doma de nivel moeria'

'
J

.
:	 !.

Segurança Urbtura .

•

.
•

, . Supervisorlécnieo II	 •
- Coordenadbrier Garrado?
Programa das C,onriasi3ea
Civis Comunitárias	 •

•	 DAS-12
'	 •	 "

.

pri,,
-	 •	 -

Livrtsprovimerno em	 1.
,Coariado pelo Prefbito

•

•

'

.

•

-

.
•

'

•

. .

.

•

•

•

'

'

..

.

'
.

"	
•

•

Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário
(10)
- Conegedoria Gend da
Guarda Civil Metropoli-
lana (1)	 .
- Coordenadoria Geral de
Administração e Finanças
(2)
- Centro de Formação em
Segurança Urbana (1)
- Coordenadoria Geral do
Programa das Comissões
Civis Comunitárias (1)

DAS-11

.
•

-

15

.

- .

PP-I Line provimento ma
cominado peio Prefeito

.	 .

•

"

•

.

•

.

•

'

•

.

.

.

.
-

.

Coordenador
-Divido Técnica de
Prevenção, Correições e
Infomtagles Funcionais
Disciplinares (2)
- Divido Técnica de
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voa Disciplinares (2)

•	 - Corregedoria Geral
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- Divido Técnica de
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- DiNiSãO Técnica de
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- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(2)
- Divido Técnica de
Suprimentos (2)

- Coordenadoria
Geral de Administração e
Finanças
- Centro de Formação eur
Segurança Urbana (3)

_

.

-

-

• .

.

• -

.
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Assistente Técnico 1
- Divido Técnica de
Prevenção, Correiçõea e
informações Funcionais
Disciplinam:1W
-.Divido Técnica de
Siedicinciae Administra-
tivas (I)
- Divisão Técnica de
Processos Administrati-
vos Disciplinares (I)
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da Guarda Civil Metro- .
polira=
- Divisão Técnica de
Recamos Humanos (2)
- Divido Técnica de
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.

PP-1

-
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comissão peio Prefeito,
dentre servidores munici-
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•

•

..., *

- Divisão Técnica de
Administração Gard (1)
- Divido Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
- Divido Técnica de
Acompanhamento da
lixeação Orçaunentária
(2)
- Divido Técnica de
Suprimentos (I)

- Coordeandoria
Geral de Administração e
Finanças
- Centro de Fonnação an
Segurança Urbana (I)
- Coordosedoria Geral do
Programa das Coadunes
Civis Comunitárias (I)

.
'
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•
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•
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PP-11

•
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pelo Prefeito.
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da Guarda Civil
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•

.
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•
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-
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•
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•
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legis
Titulo: LEI N o 13.866 01/07/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e

cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a
fiscalização do comércio ambulante.

Projeto: Projeto de Lei N o 296/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto n o 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da
prestação de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que
especifica.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 115.804-0/3 - O TJ julgou
improcedente a demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e
Agentes de Apoio Fiscal do Município, que teve por objeto os arts. 1 o, inciso
IX e 2 o ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça
julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado
de São Paulo com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I,
do art. 1 0 desta Lei. Não houve trânsito em julgado, vez que interposto
Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 0 -A a esta Lei.
(ver documento)

Entre uma ou mais palavras

13.866
Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI N o 13.866, DE 1 0 DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n o 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0 de julho de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 1 0 A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada,
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município,
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 20 Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 30 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 40 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência
de qualquer irregularidade.
Art. 50 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
Art. 60 A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 70 Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 80 Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 90 Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos,
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais),
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá,
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal,
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida,
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes.
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação,
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2o . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das
penalidades cabíveis.
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três)
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da
Coordenadoria de Saúde.
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas,
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do
Subprefeito, nos termos da Lei n o 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 6o . O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0 deste artigo.
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria.
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada,
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n o 11.112, de 31 de outubro de
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1991, alterada pelas Leis n o 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de
junho de 2002, e n o 13.468, de 2002, e do Decreto n o 44.382, de 17 de fevereiro de
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a
que se refere o artigo 22 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da
Lei n o 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de julho de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal

•



PESQUISA EM BASE DE DA
SECRETARIA DE IX>CUMENTR"-À0 SGP. 3

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Mai

legis - Resultado página 1

~=0~ re=
Base de dados : legis

Pesquisa : 14'879

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

Page 1 of 1

!

Folha n° 36	 do

Professore' Fje/q3
r).9.100.9_9_6
Sonia Maria S. Frr,ira

e t/  ....
FIM121=1

página 1 de 1

1 / 1	 legis

L! seleciona	 Título: LEI N o 14.879 07/01/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

à"! para imprimir	 Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz
alterações nas Leis n o 13.396, de 26 de julho de 2002, n o 13.866, de 1 0 de
julho de 2004, e n o 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe
sobre os cargos de provimento em comissão que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N o 673/2008 (ver  documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n o 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei n o 13.396/2002. (ver
documento)

Legislação explicativa: Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana -
SMSU.; (ver documento)
Lei n o 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria
Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e
dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante.; (ver documento)
Lei n o 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão
Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de
Direitos Humanos.
- Decreto n o 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de
Relações Governamentais.
- Decreto n o 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de
Controle Urbano.
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias,
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III,
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna
"Situação Nova".

TITULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20 	
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio
permanente de informações e gerenciamento;
	 " (NR)
Art. 23. Os arts. 1 0 e 12 da Lei n o 13.866, de 1 0 de julho de 2004, passam a
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 10 	
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana,
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em
situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar
de segurança a que se refere a Lei n o 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de
Transportes;
XIII - (VETADO) "(NR)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR)
Art. 24. A Lei n o 13.866, de 1 0 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art.
60-A, com a seguinte redação:
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0 , 40 e 50
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo
Único, Tabela "A", da Lei n o 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a
que se refere o art. 28 desta lei;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.
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DECRETO N o 50.448 25/02/2009 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Revoga o Decreto n o 50.030/2008.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 50.068/2008.; (ver documento)
Decreto n o 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento)
- Decreto n o 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão
previstos nos arts. 3 0 a 80 deste Decreto.
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso
III do art. 50 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N° 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 o da Lei no 13.768, de 26 de
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica;
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n o 48.727, de 18 de
setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 10 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em
especial:
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e
a coisa pública;
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia;
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em
caso de dúvida;
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou
uniformizado;
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente;
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana;
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento
operacional, de ordens ou disposições legais;
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer
pretexto;
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre
como acessá-los;
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo
que dela tenha conhecimento;
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da
instituição, devendo:
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências
cabíveis pessoalmente;
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes;
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a
participar quando designado ou autorizado;
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os
companheiros de trabalho e com o público;
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0 deste decreto;
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos,
palavras ou gestos;
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação
irregular;
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder
objetos não permitidos;
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com
atribuição legal;
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou
subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações,
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda
Civil Metropolitana;
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da
Corporação;
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função
pública para praticar assédio sexual ou moral;
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for
confiado à sua guarda ou utilização;
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei;
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do
veículo a não ser quando necessário;
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens
de serviço que digam respeito às suas funções;
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às
suas funções;
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se
extremamente necessário;
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença.
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto.
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A",
do Decreto n o 50.448, de 25 de fevereiro de 2009.
Art. 30 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe:
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais,
promovendo, em especial:
a) a proteção escolar;
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1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças,
cemitérios e monumentos;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques;
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em
situação de emergência;
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado;
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções
administrativas auxiliares da unidade;
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio,
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos;
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da
regulamentação pertinente;
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana;
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos
serviços e equipamentos de atendimento especializado;
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia;
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado;
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana;
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho.
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 28 Classe as
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado;
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas.
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1 8 Classe as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2. 8 Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil
Metropolitano - 3 8 Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe, assumindo
a responsabilidade pela equipe;
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos
serviços, na sua ausência ou quando designado.
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia Classe terão precedência funcional
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2 8 Classe e estes sobre os Guardas Civis
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de
uma mesma classe.
Art. 70 • São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, de Guarda Civil
Metropolitano - 2 a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme,
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores;
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões
que lhe foram confiadas;
III - exercer a função de encarregado de viatura;
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana;
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe
competir ou que lhe seja confiado;
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens
referentes ao serviço;
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas
atribuições;
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis
Metropolitanos perante os superiores.
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - quando designado:
a) responder pela chefia da unidade;
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais;
c) prestar assistência administrativa ou operacional;
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência;
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua
área de atuação;
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de
sua circunscrição;
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos
de armamento;
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação,
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana;
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e
com os demais integrantes do sistema de segurança pública.
Art. 9 0 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil
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Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3 a Classe, quando necessário, e em especial:
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no
50.448, de 2009, quando designado;
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face
das metas e dos resultados a serem alcançados;
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições;
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e
administrativas;
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no
âmbito da Corporação;
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho
aos seus subordinados;
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas;
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência
especializada a seus subordinados;
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência;
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos;
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento
à causa pública;
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados;
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente;
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua
responsabilidade;
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando
designado.
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta,
Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe e
Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando necessário, e em especial:
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil
Metropolitana, quando designado;
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais,
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação;
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação;
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas;
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das
metas e os objetivos;
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela
Guarda Civil Metropolitana;
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana;
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando
designado;
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana;
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas;
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos.
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1 a Classe, Guarda Civil
Metropolitano - 2 a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado;
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas
e metas estabelecidos;
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de
subsidiar as decisões superiores;
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de
trabalho;
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações;
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à
Superintendência;
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana;
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana:
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Gera
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas
serem alcançados;
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana;
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação
da Guarda Civil Metropolitana;
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança
Urbana;
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção
médica e social especializada;
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos;
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos;
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente,
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da
Corporação e da Administração Pública;
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes
superiores.
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo,
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais,
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, nos casos em que o respectivo
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana:
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os
objetivos e os indicadores a serem alcançados;
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações
integradas para a área de segurança pública e urbana;
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções;
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda
Civil Metropolitana;
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda
Civil Metropolitana;
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana,
em conformidade com as diretrizes superiores;
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana;
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos
de licenças, remanejamentos e designações.
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão
pelo Prefeito, constantes das Leis n o 13.396, de 26 de julho de 2002, e n o 13.866,
de 10 de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos.
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas:
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n o 50.448,
de 2009;
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0 do
Decreto no 50.448, de 2009.
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens
patrimoniais, acervo e pessoal.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e
Desburocratização
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0634/2002, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do apoio da guarda civil metropolitana nos plantões de 
fiscalização das Subprefeituras, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatório o apoio da guarda civil metropolitana nos plantões de fiscalização 
das Subprefeituras. 
Art. 2 0  - O apoio da guarda civil metropolitana mencionada nesta lei, será destinada para 
impedir as invasões nos bens municipais, bem como impedir a ação de vândalos, 
pichadores e outros. 
Art. 3 0  - Os horários dos plantões serão determinados pelo Poder Público Municipal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10634-2002 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispo 	 5, caput, do Regimento Interno. 

• 
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Eduardo Flórido Filho 
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n' e foi:ia de informação ; 

3 .20 I sci) ri'2 Ç 

UB1RAJARA DE P. PRE 8 FILHO 
CONSULTOR TE 	• HISTÓRIA 

RE. 11.215 
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Senhor Presidente, 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

PRESIDENTE UB 	DE F. Pt MS FILHO 
CONSULTOR TE 	'-HISTÓRIA 

RE.11.215 

13 - ROS 
13- 00037/201:3 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

i 
PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 I 1.997 , PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 32312.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 / 2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 I 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.608 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 /2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
. 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124/2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 

L 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 12511.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 15512.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 I 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 12711.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 12.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 1 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 /2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157/ 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 19412.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 /2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 /2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 11.995 PL 7511.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 11512.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 I 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 47812.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 I 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 68912.001 PL 346 / 2.005 PL 11512.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 70412.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 I 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348/2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 /2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.31211.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 12712.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.33711.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

ga 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
"IR 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 1 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 1811.997 

PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 /2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 1 2.000 PL 57412.002 PL 440 / 2.006 PR 19 I 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 /2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633/ 2.002 PL 244 / 2.007 PR 1212.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83/1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696/ 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 /2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 ' PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297/ 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UBIRAIARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF.11.215 

. 	 . 
Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RA ONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• AD 
Supervi 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Je  / 	)) 

P2ria Cicone 
ks$,Çtente Pariamentas 

Keílistro loo.40b 
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Sole193"°ne  "" 
Supervisora - SGP.22 

R. 1O.8O1  
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CitILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0884 de 1993, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  54  

02/01/2017 n(2a) 	  

Edu rdo.Akarnine 
.1'11RFI 1.325 

O .  

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

. 	
e•!'S 	• 

V -Ççn; 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduartqkamine 
RF .325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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